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I 

••• ••• ••• 
Fundo de População 
das Nações Unidas 

Estima-se que no mundo haja um bilhão de pessoas 
vivendo com 2 dólares por dia ou menos. Freqüentemente, o 
desenvolvimento tem se desviado dos pobres e ampliado as 
diferenças. As Metas de Desenvolvimento do Milênio foram 
estabelecidas para reduzir à metade o número de pessoas 
vivendo na miséria. Sem dúvida, essas metas representam 
um compromisso com os direitos humanos. 

A análise dos fatores populacionais é fundamental para 
a compreensão da pobreza e da desigualdade e para o 
desenvolvimento de estratégias para reduzí-las. Daí a 
importância de informações e reflexões atualizadas sobre a 
situação da população mundial e de cada uma das nações do 
mundo. 

Este "Situação da População Brasileira 2002", preparado 
pelo IBGE, vem completar o relatório mundial do UNFPA, 
Situação da População Mundial 2002. É uma resposta do 
Brasil à necessidade cada vez maior de se conhecer a 
realidade para poder atuar sobre ela da melhor forma 
possível. 

O documento brasileiro examina a desigualdade à luz 
dos fatores demográficos, da urbanização, da estrutura 
etária, da renda, do saneamento básico, da educação, de raça 
e etnia, e de gênero. Em todo o relatório há a preocupação 
em oferecer insumos para que o Brasil se conheça melhor e, 
assim, aja no sentido de colaborar para que o mundo alcance 
mais rapidamente as Metas de Desenvolvimento do Milênio. 

(t_õ 11~ -1/fJIM 
Presidente do IBGE Representante do UNFP A no Brasil 
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Introdução 

As questões relativas a desenvolvimento, população e pobreza têm tido destaque especial nas 
discussões ocorridas no mundo e, também, no Brasil, sobretudo no tocante a estratégias de ação, 
tanto por parte dos governos quanto da sociedade civil. Diversos esforços têm sido feitos para 
identificar as populações em situação de pobreza e definir políticas públicas que possam alcançá-las. 
Existem vários métodos de medição de pobreza, porém, dada a complexidade do fenômeno, as 
dificuldades são grandes e a escolha por um ou outro torna-se um desafio. O Brasil não tem uma 
linha de pobreza oficiaL porém algumas linhas têm sido divulgadas por órgãos e pesquisadores 
independentes. 

A Comissão de Estatística das Nações Unidas criou um grupo de especialistas para avaliar as 
práticas mais recomendáveis para medição da pobreza. Constituiu-se então o "Grupo do Rio", 
coordenado pelo IBGE e secretariado pela CEPAL, que vem se reunindo desde 1998, tendo produzido 
apreciável quantidade de material sobre métodos e fontes de informações. Existe um consenso de 
que especial atenção deve ser dada à construção de fontes estatísticas confiáveis que permitam 
viabilizar a medição da pobreza. 

O IBGE, por meio da publicação Síntese de Indicadores Sociais, tem divulgado indicadores que 
podem ser considerados "medidas" de pobreza relativa a partir dos dados da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD). Nesse sentido, são construídos indicadores para o número de 
pessoas e número de famílias por classes de rendimento familiar mensal per capita, relacionados às 
diversas dimensões das condições de vida da população. A opção pelo uso desses indicadores 
contempla a idéia de que o conceito de pobreza vai além do quesito renda, envolvendo outros fatores 
como escolaridade, saneamento básico e situação de grupos sócio-demográficos específicos. 

As tabulações referentes à distribuição das pessoas por classes de rendimento nominal mensal 
medido em salários mínimos são geralmente apresentadas em classes de salário mínimo, dado 
basicamente seu caráter nacional. O fácil entendimento desse tipo de análise de rendimentos 
contribuiu para que o salário mínimo fizesse parte do elenco básico de indicadores de renda que 
vêm sendo utilizados na instituição. 

No presente documento, são apresentados e analisados alguns indicadores que, na perspectiva 
de análise da pobreza relativa e dos níveis de desigualdade, oferecem um quadro de referência 
atualizado para o ano de 2001, permitindo qualificar a dimensão do processo de desigualdade na 
sociedade brasileira. São enfocados sumariamente os aspectos demográficos e trabalhados os 
indicadores de renda, educação e saneamento, além das diferenças etno-raciais, relativos aos níveis 
de desigualdade que contrapõem as populações mais vulneráveis e as populações com melhores 
condições sócio-econômicas. 

4 



Situação da População Brasileira- 2002 e 

1. Aspectos Demográficos 



Situação da Popu lação Brasile ira - 2002 

1.1 Crescimento Populacional 

A população brasileira, segundo os resultados do Censo Demográfico de 2ooo, atingiu um total de 
169 799 170 habitantes. A taxa geométrica de crescimento anual no período 1991 h ooo foi de 1,64 %, das 
mais baixas já observadas, refletindo a continuidade do declínio da fecundidade durante os anos 90. 

Nesse período, as maiores taxas de crescimento ocorreram nas regiões Norte e Centro-O este, onde 
em algumas subáreas se observou a presença de contingentes migratórios atraídos não só por uma 
expansão retardatária da fronteira, como também pelo poder de atração do entorno de Brasília e 
Goiânia. Em 1991, para cada 100 mulheres existiam 97,5 homens, relação que, em 2ooo, declina 
ligeiramente para 96,8, confirmando que os efeitos diferenciais da expectativa de vida por sexo 
continuam a determinar uma sobrepresença de mulheres em relação a homens (Tabela 1). 

Tabela 1 - População residente e taxa média geométrica de crescimento 
anual da população, segundo as Grandes Regiões- 1991/2000 

População Residente 
Taxa média geométrica 

Grandes Regiões de crescimento anual 

199 1 2000 I 1 9 91 120001 

Total 

Brasil 146 825 4 75 169 799 170 1,64 

Norte 10 030 556 12 900 704 2 ,86 

Nordeste 4 2 497 540 477417 11 1,31 

Sudeste 62 740 40 1 72412411 1,62 

Sul 22 129 377 25 107 6 16 1,43 

Centro~Oeste 9 42 7 601 11 636 728 2,39 

Urbana 

Brasil 110 990 990 137 953 959 2,47 

Norte 5 922 574 9 0 14 365 4 ,82 

Nordeste 25 776 279 32 975 425 2,80 

Sudeste 5 5 225 98 3 65 549 194 1,94 

Sul 16 40 3 032 20 32 1 999 2,43 

Centro-Oeste 7 663 122 10 092 976 3,14 

Rural 

Brasil 35 8 34 485 3 1 8 452 11 -1,31 

Norte 4 10 7 982 3 886 339 -0,62 

Nordeste 1672 1 26 1 14 766 286 -1,38 

Sudeste 751 441 8 6 863 217 ·1 ,01 

Sul 5 726 345 4 785 6 17 -1,99 

Centro-Oeste 1 764 47 9 1 543 752 -1,49 

---
Fonte: Censos Demográficos 1991 e 2000 . 

1.2 Urbanização e Concentração Espacial 

O Censo Demográfico 2ooo mostrou a continuidade do processo de diminuição de população 
rural ocorrida nesse último período intercensitário. A taxa de urbanização passou de 75,59% em 1991 

para 81,25% em 2000. 
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Os municípios de m ais de 100 mil habitantes que contavam, em 1991, com 70,8 milhões de pessoas 
passaram para 86,5 milhões em 2ooo. Os municípios com mais de soo mil habitantes, que contavam 
com 38,8 milhões de habitantes, em 1991, alcançaram 46,9 milhões em 2ooo. Tal crescimento reflete um 
importante aspecto da tendência de concentração populacional em cidades médias e grandes. 

Na tabela 2, percebe-se que, entre 1991 e 2ooo, os municípios de pequeno porte populacional 
tiveram baixíssimas taxas de crescimento demográfico (o,1% ao ano para os municípios com até s.ooo 
habitantes, 0,4% ao ano para os municípios de 5.001 a 1o.ooo habitantes e 1,1% ao ano para os 
municípios de 1o.oo1 a 2o.ooo habitantes), todas elas inferiores às estimativas sobre o crescimento 
vegetativo, indicando que se trata de municípios com perdas populacionais por emigração. Em 
contrapartida, os municípios com mais de so.ooo habitantes ostentam taxas superiores, refletindo sua 
maior capacidade de absorção de correntes populacionais. 

Tabela 2 - Total de municípios, população residente, por situação do domicíl io, taxa de crescimento e 
razão de dependência, segundo o porte populacional dos municípios- Brasil - 2000 

População residen te Taxa de 
Razão de Municípios por porte Total de 

crescimento 
populacional Municípios 

Total I Urbana I Rural 199 1/2000 
dependência 

Brasil 5 561 169 799 170 137 953 959 31 845 211 1 .6 54.9 

Até 5.000 1 382 4 617 749 2 308 128 2 309 621 0,1 59,3 

De 5.001 até 10.000 1 308 9 346 280 5 080 633 4 265 647 0 .4 62,8 

De 10.00 1 até 20.00 0 1 384 19 654 828 11 103 602 8 55 1 226 1, 1 64.4 

De 20.00 1 até 50.000 963 28 831 791 19132661 9 699 130 1,5 6 3, 1 

De 50.0 0 1 até 100 .000 299 20 786 695 16 898 508 3 888187 2, 1 5 7 ,2 

De 100.00 1 até 500.000 194 39 754 87 4 37 572 942 2 18 1 932 2.4 5 1,3 

Mais de 500.000 3 1 46 806 953 45 857 485 949 468 1,6 47 ,1 

Fonte: IBGE, Censo Demográfico 200 0. 

1.3 Mudanças no Perfil Etário 

Importantes mudanças vêm sendo constatadas nos indicadores que dizem respeito à estrutura 
etária. De fato, a queda acumulada da fecundidade em mais de duas décadas, acrescida das alterações 
de padrões etários da mortalidade, vem modificando rapidamente a distribuição etária da população, 
notadamente em relação ao peso relativo da população infanta-juvenil e da população idosa. ~ando 
se toma o indicador razão de dependência, tais alterações estão fortemente refletidas. Em 1992, para 
cada 100 pessoas em idade ativa existiam 64 em idade não-ativa (crianças e idosos). Em 2001, essa razão 
já havia declinado para 53 em cada 100, fruto basicamente da redução dos níveis de natalidade. Essa 
situação, do ponto de vista estritamente demográfico, é considerada favorável ao crescimento 
econômico, na medida em que aumenta a proporção da população teoricamente produtiva em 
detrimento do número da população teoricamente consumidora de bens e serviços. Na prática, essa 
"vantagem" pode ser anulada pelos ciclos restritivos do mercado de trabalho, especialmente em sua 
atual fase. 
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A questão da desigualdade e da pobreza no Brasil tem sido analisada por diversos prismas. Todavia, 
há um consenso de que se trata de um fenômeno m ultidimensional e que suas causas vão além da 
insuficiência de renda, estando associadas a diversas dimensões das condições de vida da população 
brasileira. 

O fenômeno da pobreza encontra-se, ainda, intimamente relacionado ao processo de 
desenvolvimento econômico e social da sociedade, e, portanto, diferenças entre países em relação aos 
níveis de desenvolvimento e tradições culturais requerem conceitos de pobreza que considerem suas 
especificidades (ROCHA, 1998). Observa-se, assim, que a escolha do "limite" que separa os pobres dos 
não-pobres é de suma importância e, uma vez determinada, tanto o nível como a natureza da pobreza 
só podem ser entendidos em relação a ela (FERREIRA & LITCHFIELD, 2000 ) . A primeira escolha 
metodológica recai, portanto, em se adotar um conceito absoluto ou relativo de pobreza. 

A noção de pobreza relativa baseia-se na comparação entre os estratos populacionais, 
independentemente das condições concretas que caracterizam os estratos mais baixos. Nesse caso, as 
desigualdades na distribuição de renda são medidas pelas diferenças entre as participações relativas 
dos vários grupos na população total e na renda agregada, e o parâmetro de renda que delimitará o 
universo de pobres é, geralmente, definido em relação ao valor mediano ou médio da distribuição de 
renda. 

Para uma determinada distribuição da renda, o coeficiente de GINI mede desvios em relação a 
uma distribuição perfeitamente eqüitativa. Assim, quanto mais elevado o GINI, maior a pobreza 
relativa (TOLOSA, 1991). Em outras palavras, a mensuração da pobreza relativa é mais um problema de 
eqüidade social e está associada ao desenvolvimento de políticas para a redução das desigualdades 
sociais e a criação de mecanismos compensatórios para as diferenças mais extremas de riqueza, 
condições de vida e oportunidades (SCHW ARTZMAN, 1998). 

Ao se observar o índice de GINI, calculado para os últimos vinte anos no Brasil, imediatamente se 
nota que o fenômeno da desigualdade está cristalizado na sociedade brasileira, marcan d o 
intensamente seu perfil econômico. Mesmo tendo havido certa flutuação nos resu ltados no período, 
o índice verificado para 2001 encontra-se quase no mesmo patamar daqueles observados para o início 
da década de 8o. (Gráfico 1) 

0 ,583 
• 

• 

Gráfico 1 - ÍNDICE DE GINI 
Brasil -1981/2001 

0 ,647 
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o .62g \ 
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Fonte: IBGE, PNADs • 1981/2001 
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Sob o prisma da distribuição percentual dos rendimentos, as pessoas que estão situadas nos 4 0 % 

mais pobres da distribuição da renda detinham, em 2001, apenas 10 ,1% do total dos rendimentos, 
enquanto aqueles que estão nos w% mais ricos da distribuição detinham 46,1% do total da renda do 
país. Independentemente do local onde residem, quando se situam os mais pobres num esquema 
hierárquico de participação na riqueza sociaL se evidencia sua situação em relação aos demais grupos. 
(Gráfico 2) 

Gráfico 2 - Distribuição do rendimento dos 40% mais pobres e dos 10% 
mais ricos em relação ao total de rendimentos. 

Brasil, Nordeste e Sudeste - 2001 

Bras il Nordeste Sudeste 

• 40% mais pobres • 10% mais ricos 
Fonte: IBGE, PNAD- 2001. 

Ao analisar os valores do rendimento médio da população de 10 anos e mais, em 2001, 

comparando regionalmente, verifica-se que, no Nordeste, o valor do rendimento é muito mais 
baixo do que aquele encontrado para o Sudeste. O valor mediano do rendimento dos nordestinos 
enfatiza a situação desfavorável desses cidadãos - metade da população aufere mensalmente em 
torno de R$ 9o,oo. Entretanto, no estrato dos w% mais ricos da distribuição dos rendimentos de 
acordo com o local de residência, as diferenças entre os valores máximos não são tão expressivas, 
conforme pode ser visto na tabela 3· 

.------- c-·------

Tabela 3- Valores do rendimento médio, mediano e máximo em Reais dos 40% mais pobres 
e dos 10% mais ricos- Brasil, Nordeste e Sudeste - 2001 

Valores do 40 % mais pobres 1 0 % mais ricos 
rendimento em 

I I I I Reais Brasi l Nordeste Sudeste Brasil Nordeste Sudeste 

Médio 150 91 197 2 745 1 721 3 178 

Mediano 180 90 200 2 000 1 200 2 400 

Máximo 250 180 314 50 000 40 000 50 000 

Fonte: IBGE, PNAD 2001 
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Por outro lado, a mensuração da pobreza absoluta e, em particular, a adoção de linhas de pobreza, 
esbarra em problemas referentes à comparabilidade espacial e intertemporal. Comparações entre 
regiões e através do tempo requerem ajustamentos e compensações para inflação e mudanças na 
qualidade de bens consumidos e a construção de padrões de paridade do poder de compra. Uma 
outra dificuldade consiste na contabilização das rendas não-monetárias e benefícios, derivados da 
produção para consumo próprio, serviços pessoais e transferências entre membros da família e 
benefícios providos pelo governo ou comunidade (SCHWARTZMAN, 1998). No BrasiL para evitar os 
difíceis problemas de deflacionamento e de preços relativos envolvidos nas comparações 
intertemporais, a linha de pobreza é, geralmente, definida em unidades de salário mínimo e serve de 
base para se estimar os desvios de renda dos indivíduos, famílias ou grupos. Entretanto, Tolosa (1991) 
observa que, embora na sua concepção original o salário mínimo devesse refletir o custo de uma 
cesta básica capaz de atender às necessidades primordiais de uma família típica, a verdade é que o seu 
valor real vem se deteriorando ao longo do tempo, dificultando a sua utilização como unidade­
padrão de medida. 

Com o objetivo de dimensionar como a sociedade brasileira se distribui em termos de renda 
familiar, apresenta-se, a seguir, um quadro da distribuição das pessoas segundo o rendimento familiar 
per capita em classes de salários mínimos a partir dos dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios/ PNAD de 200 1 (Gráfico 3). Serão apresentados indicadores sociais das condições de vida 
daquelas pessoas cujo rendimento mensal familiar per capita é de até meio salário mínimo (S.M.), 
comparado com aquelas que vivem com um patamar de rendimento superior a dois salários 
mínimos, objetivando evidenciar o nível de desigualdades sociais em que se encontram tais 
segmentos populacionais. A noção de desigualdade complementa a definição de pobreza. 

"' o 
Ln 

Até 1/2 

Gráfico 3- Pessoas por classes de rendimento familiar per capita em 
salários mínimos. Brasil, Nordeste e Sudeste- 2001 

De 1/2 até 1 De1até2 De 2 até 3 De 3 até 5 Mais de 5 

• Brasil • Nordeste • s udeste 

Fonte: IBGE, PNAD - 2001. 
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No conjunto do país, quase um terço da população vive com até meio S.M. per capita. Em termos 
absolutos, são aproximadamente 49 milhões de pessoas, contingente populacional cuja dimensão é 
bastante expressiva. Se for acrescentado a esse cálculo o valor referente ao grupo daquelas pessoas 
sem rendimento, se pode chegar a uma estimativa de 54 milhões de pessoas. 

As diferenças entre o Nordeste e o Sudeste são a constatação das profundas diferenças espaciais 
existentes no Brasil quanto à distribuição quantitativa e qualitativa dos recursos da produção, da 
tecnologia e, sobretudo, da qualidade de vida. Essas diferenças têm acompanhado a evolução 
histórica do país desde o final dos tempos coloniais. 

A proporção de pessoas que vivem com até meio salário mínimo (SM) de rendimento familiar per 
capita, em 2001, no Nordeste é de quase 51% enquanto no Sudeste não chega a 18%. 

As condições de vida das pessoas mais pobres (com até 1/ 2 SM de rendimento familiar per capita) 
comparadas com as daquelas mais ricas (com mais de 2 SM de rendimento familiar per capita) são 

bastante desfavoráveis, confirmando o cenário de desigualdade da sociedade brasileira. 

2.1 - Desigualdades nos Indicadores de Saneamento 

A influência que as condições de saneamento básico têm sobre a saúde da população é notória e 
há bastante tempo comprovada. Em relação às crianças, as condições de saneamento estão 
diretamente ligadas aos índ ices de mortalidade infantil. 

Os gráficos 4 e 5 m ostram as condições de saneamento dos domicílios das pessoas das camadas 
mais pobres comparadas com aquelas das camadas mais ricas. 

No BrasiL apenas 31,6% da população que vive com 1/ 2 salário mínimo de renda familiar per capita 
consegue habitar domicílios situados em áreas onde há saneamento básico adequado. No Sudeste, 
essa proporção eleva-se para ss,8%, dado que a região é economicamente a mais desenvolvida do país 
e conta com infra-estrutura de serviços mais abrangente. No Nordeste, mesmo no gru p o de famílias 
mais ricas, verifica-se ainda que 23% não possuem seus domicílios com condições adequadas de 
saneamento. 

Gráfico 4- Pessoas com até 1/2 SM de 
rendimento familiar per capita por 

condição de saneamento - 2001 

44,2 

68,4 
78,4 

55,8 

31,6 
21,6 

Brasil Nordeste Sudeste 

Fonte: IBGE/PNAD- 2001 

Gráfico 5- Pessoas com mais de 2 SM de 
rendimento familiar per capita por 

condição de saneamento - 2001 

14,3 6,6 
23,0 

85,7 93,4 
77,0 

Brasil Nordeste Sudeste 

I Saneamento adequado I Saneamento inadequado 
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2.2- Desigualdades na Situação Educacional 

OEanto à escolaridade, as diferenças também são notáveis, dependendo de qual segmento de 
rendimento familiar os indivíduos se encontram. Em geraL a taxa de analfabetismo das pessoas de IS 

anos ou mais apresentou nas últimas décadas reduções significativas. Todavia, em 2ooi , o país ainda 
contava com cerca de IS milhões de pessoas analfabetas (12,4 %), sendo esse fenômeno mais freqüente 
nas camadas mais pobres. 

Sem dúvida, constatou-se, sobretudo na última década, melhora geral nos níveis de escolaridade 
da população brasileira. Entretanto, a escolarização das crianças na primeira in:Iancia ainda apresenta 
taxa reduzida - apenas 34,9% freqüentam um estabelecimento escolar. Os adolescentes de IS a 17 
anos, faixa etária que corresponderia ao segundo grau, também não apresentam taxa ideal SI%. 
GEando se analisam esses dados tendo a renda familiar como parâmetro, percebem-se as 
desigualdades de oportunidades entre os mais pobres e os mais ricos para os dois grupos etários, 
conforme pode ser visto nos gráficos a seguir. (Gráficos 6 e 7) 

Gráfico 6- Taxa de escolarização de 
crianças de O a 6 anos de idade por 

quintos de renda dominciliar per capita. 
Brasil, Nordeste e Sudeste - 2001 

Brasil Nordeste Sudeste 

Fonte: IBGE/PNAD- 2001 

Gráfico 7 - Taxa de escolarização de 
adolescentes de 15 a 17 anos de idade por 
quintos de renda dominciliar per capita. 

Brasil, Nordeste e Sudeste - 2001 

Brasil Nordeste Sudeste 

• 5° quinto 

Por outro lado, há que se registrar, nas últimas décadas, os grandes ganhos na escolarização de 
crianças de 7 a I4 anos. O acesso dessas crianças está praticamente universalizado, tendo a taxa relativa 
a este grupo etário atingido cerca de 96% em 2001. 
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Contudo, vale observar que o desenvolvimento educacional desse segmento etário apresenta 
ainda graves problemas de atraso no fluxo escolar, dado que o sistema educacional vigente prevê uma 
adequação entre a idade e a série a ser cursada. Os índices de defasagem idade/ série para as crianças 
de 7 a 14 anos são elevados, principalmente para aqueles que vivem em famílias com até 1/ 2 SM de 
renda familiar per capita, contrastando com aqueles que vivem em famílias com mais de 2 SM, 
conforme pode ser constatado no gráfico a seguir. (Gráfico 8) 

Gráfico 8 -Taxa de defasagem idade/série dos estudantes de 
7 a 14 anos de idade. Brasil - 2001 

15,3 16,4 

85,1 

7 anos 8 anos 9 anos 10 anos 11 anos 12 anos 13 anos 14 anos 

-4-Até1/2 _._ Maisde2 

Fonte: IBGE PNAD- 2001 . 

As atuais condições do mercado de trabalho exigem cada vez mais um perfil educacional 
qualificado dos trabalhadores. Nessa concepção, concluir o ensino médio torna-se fundamental. 
Contudo, no início deste novo milénio, não são muitos os brasileiros que conseguem atingir tal nível 
de escolaridade. Entre aqueles que têm 18 anos, apenas 34,8% atingem os 11 anos de estudo. Os 
resultados da PNAD 2001 revelam que, desse contingente, apenas 11,9% pertencem a famílias com 
rendimento de até 1/ 2 SM per capita, enquanto 74,6% são oriundos de famílias com mais de 2 SM. No 
Nordeste, a situação dos jovens pobres de 18 anos ainda é mais desfavorável. Somente q ,8% atingem 
esse patamar de escolaridade, isto é, possuem curso médio completo. (Gráfico 9). 

34,8 

Gráfico 9- Pessoas de 18 anos de idade com mais de 11 anos de estudo, 
por classes de rendimento mensal familiar per capita. 

Brasil, Nordeste e Sudeste - 2001 

76,4 

Brasil Nordeste Sudeste 

Total • Até 1/2 • Mais de 2 
Fonte: tBGE. PNAD- 2001 . 

15 



Situação da População Bras ileira - 2002 

De fato, o acesso à escola para a população jovem de 18 a 24 anos, faixa etária correspondente ao 
ensino superior, ainda se encontra restrito a certos segmentos sociais, cujo rendimento familiar seja 
mais favorável. No conjunto desse grupo etário, apenas 34% freqüentam um estabelecimento de 
ensino. Entre esses, são muito poucos aqueles que pertencem a famílias com baixo rendimento 
(primeiro quinto da distribuição do rendimento familiar ou nos 205 mais pobres)- 26,7%, enquanto 
no quinto superior (2o% mais ricos) a proporção se eleva para so,6%. (Gráfico 10) 

Gráfico 10 - Taxa de escolarização dos jovens de 18 a 24 anos de 
idade por quintos de renda domiciliar per capta. 

Brasil, Nordeste e Sudeste - 2001 

52,1 

Brasil Nordeste Sudeste 

• 5° quinto 
Fonte: tBGE. PNAD · 2001. 

No exame dos dados referentes ainda ao nível de ensino freqüentado pelo grupo de jovens de 18 a 
24 anos, levando em consideração a sua renda familiar, mais da metade (52,2%) cursa o ensino 
fundamentaL demonstrando grande atraso no fluxo escolar. Por outro lado, encontram-se nesse nível 
de ensino apenas 4,1% daqueles advindos de famílias mais bem situadas financeiramente. Esse grau de 
desigualdade pode ser verificado também nas proporções de jovens que freqüentam o ensino 
superior, conforme mostrado na tabela 4· 

Nível de 

ensino 

Fundamental 

Médio 

Superior 

Outros níveis 

Tabela 4- Estudantes de 18 a 24 anos de iadade por nível de ensino 
e classes de rendimento familiar per capita- Brasil- 2001 

Total Até 1/2 Mais de 2 

24,9 52,2 4,1 

42,5 42,8 25,0 

26,3 2,1 60,9 

6,3 2,9 10,0 

Fonte: IBGE, PNAD 2001 
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2.3 - Desigualdades Raciais 

A questão das diferenças étno-raciais tem sido recorrente nos estudos sobre o fenômeno da 
desigualdade na sociedade brasileira. A análise de alguns indicadores de acordo com a cor da 
população confirma a existência de diferenças significativas. A população que se declara branca atinge 
quase 54%, a negra s,6%, a parda 40,4% e os amarelos e indígenas não chegam a 1%. O gráfico 11 mostra 
como regionalmente essa distribuição é d iferenciada; no Sudeste a proporção de pessoas que se 
declaram brancas é bem mais elevada do que no Nordeste. 

Gráfico 11 -Distribuição da população por cor. 
Brasil, Nordeste e Sudeste - 2001 

53,4 

6,0 

Brasil Nordeste Sudeste 

• Branca Preta • Parda •Amarela e indígena 

Fonte: IBGE, PNAD • 2001. 

Todavia, quando se analisam os dados da população que vive com até 1/ 2 SM de rendimento 
familiar per capita, levando em consideração a cor, observa-se que apenas 34,8% se declararam brancas, 
enquanto 64,9% se declararam de cor preta e parda, revelando uma sub-representação das pessoas 
brancas nesse conjunto. No outro extremo, pessoas em famílias com rendimento superior a 2 SM, a 
sub-representação é relativa às pessoas negras e pardas. Tais resultados evidenciam as desigualdades de 
cor e raça existentes na sociedade brasileira, principalmente em relação à renda familiar. (Gráfico n) 

Gráfico 12 - Proporção da população por cor e classes de rendimento 
familiar per capita. Brasi l - 2001 

77,1 

Branca Preta e Parda 

• Total • Atét/2 • Maisde2 
Fonte: IBGE, PNAO • 2001 
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As informações sobre o rendimento médio mensal auferido pelas pessoas ocupadas confirmam a 
tónica da desigualdade existente entre as populações de cor branca e preta e parda, sobretudo quanto 
à inserção no mercado de trabalho. As pessoas ocupadas de cor preta e parda ganhavam, em 2001, 

rendimento médio mensal significativamente inferior ao dos ocupados de cor branca, conforme 
pode ser verificado no gráfico 13. 

Gráfico 13 - Rendimento médio em Reais dos ocupados por cor. 
Brasil, Nordeste e Sudeste - 2001 

R$ 854 

R$ 757 

R$ 429 R$ 440 

Brasil Nordeste Sudeste 

. TOTAL • Branca 
Fonte: IBGE, PNAD • 2001. 

Os indicadores sobre família e seus arranjos são relevantes para o estudo da família considerada 
como núcleo fundamental de reprodução social. Na sociedade brasileira, o tipo mais comum de 
arranjo é ainda o nuclear composto pelo casal e seus respectivos filhos. Contudo, nas últimas décadas, 
vem assumindo crescente importância o arranjo constituído pela mulher sem cônjuge residindo com 
filhos. 

Esses indicadores analisados pela cor da pessoa de referência da família mostram que, entre as 
famílias brancas, mais da metade situava-se no modelo nuclear, enquanto cerca de 27% tinham uma 
mulher como pessoa de referência. Entre as famílias pretas e pardas esse percentual é bem mais 
elevado. ~ando se analisam os dados referentes às famílias de mulheres responsáveis pobres (com até 
1/ 2 SM per capita) pela cm: observa-se que quase 64% são famílias com mulheres de referência de cor 
preta e parda. Em contrapartida, nas famílias de chefia feminina, cu jo rendimento ultrapassa 2 SM per 
capita, as famílias de mulheres pretas e pardas estão subrepresentadas, atingindo apenas 22,1%. 

Gráfico 14 - Famílias com pessoas de referência do sexo feminino por cor 
e classes de rendimento familiar per capita. 

Brasil - 2001 

76,7 

63,9 

Até 1/2 M ais de 2 

Fonte: IBGE, PNAD- 2001 
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Conclusão 

Apesar dos ganhos obtidos em vanos indicadores durante a última década, ainda há longo 
percurso a ser feito para minimizar as desigualdades sociais no Brasil. O papel desempenhado por 
algumas políticas públicas nas últimas décadas tem sido importante no sentido de buscar a 
universalização do acesso a serviços essenciais, sobretudo nas áreas de educação e saúde. Em alguns 
Estados das regiões Sul e Sudeste, a melhora de tais indicadores, não foi ainda suficiente para atingir 
os patamares de países latino-americanos socialmente mais equânimes. 

A permanência da situação de carências sociais no Nordeste do país tornou-se um problema 
permanente que precisa ser enfrentado urgentemente. Os danos da exclusão social vão além da 
perpetuação da pobreza, atrasando a acumulação de capital humano, crucial na redução da mesma. 

No presente texto, procurou-se apresentar um conjunto de indicadores que expressam as 
condições de desigualdade e pobreza relativa. O segmento populacional que vive com rendimento 
médio mensal de até meio salário mínimo per capita apresenta atributos sócio-económicos pouco 
favoráveis, sobretudo quando comparados com o segmento populacional que vive com rendimentos 
superiores a 2 SM. Em linhas gerais, os resultados encontrados mostram-se razoavelmente cristalizados 
durante as últimas décadas, delineando um quadro de pequena mobilidade. 

Com pequenas variações, tais desigualdades pouco se alteram quando se trata de indicadores 
educacionais, de saneamento básico ou de diferenças étnicas, independentemente das melhorias 
ocorridas durante os anos 90. 
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